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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA
E DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 600-A/96

de 22 de Outubro

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 27.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o
e 80.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Torre Vã», «Boizana»
e outros, sitos na freguesia de Panoias, município de
Ourique, com uma área de 1417,7988 ha, conforme
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 15 anos, a Maria Madalena de Brito Nobre
Lança Durão, entidade equiparada a pessoa colectiva
com o n.o 806844248 e sede na Rua de Tomás da Fon-
seca, 6, 5.o, Lisboa, a zona de caça turística da Torre
Vã — Sul (processo n.o 1947 da Direcção-Geral das
Florestas).

3.o Maria Madalena de Brito Nobre Lança Durão,
como entidade gestora da zona de caça turística con-
cedida pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir
e a fazer cumprir o plano de ordenamento e exploração
cinegético aprovado e demais disposições legais e regu-
lamentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Maria Madalena de Brito Nobre Lança Durão
fica ainda obrigada a cumprir e a fazer cumprir o plano
de aproveitamento turístico aprovado, nomeadamente
a entregar na Direcção-Geral do Turismo o projecto
do pavilhão de caça no prazo de dois meses após a
publicação da presente portaria e a executar a obra até
31 de Maio de 1997.

5.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

6.o — 1 — A zona de caça turística será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A zona de caça só poderá entrar em funciona-
mento logo que sinalizada de acordo com as condições
definidas nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o
e 4.o da Portaria n.o 569/89.

7.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça turística, nos termos do disposto no artigo 72.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-

restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91, de 18 de Março.

8.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o da Lei n.o 30/86,
de 27 de Agosto.

9.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96.

10.o O presente diploma entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Ministérios da Economia e da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

Assinada em 3 de Outubro de 1996.

Pelo Ministro da Economia, Jaime Serrão Andrez,
Secretário de Estado do Comércio e Turismo. — Pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secretário de
Estado da Agricultura e do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 600-B/96

de 22 de Outubro

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 27.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o
e 80.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto;
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Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os pré-
dios rústicos denominados «Herdades de Vale de
Lameira», «Atalaia», «Banhas» e «Vale da Palha», sitos
na freguesia de Alcáçovas, município de Viana do Alen-
tejo, com uma área de 2691,5425 ha, conforme planta
anexa ao presente diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 15 anos, à Herdade Vale da Lameira — Caça,
Agricultura e Pecuária, L.da, com o número de pessoa
colectiva 972723625 e sede na Quinta de Segade, Bustelo,
Penafiel, a zona de caça turística do Vale da Lameira
(processo n.o 1958 da Direcção-Geral das Florestas).

3.o A Herdade Vale da Lameira — Caça, Agricultura
e Pecuária, L.da, como entidade gestora da zona de caça
turística concedida pelo presente diploma, fica obrigada
a cumprir e a fazer cumprir o plano de ordenamento
e exploração cinegético aprovado e demais disposições
legais e regulamentares do exercício da caça que lhe
forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabilidade pes-
soal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

5.o — 1 — A zona de caça turística será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A zona de caça só poderá entrar em funciona-
mento logo que sinalizada de acordo com as condições
definidas nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o
e 4.o da Portaria n.o 569/89.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça turística, nos termos do disposto no artigo 72.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter dois guardas
florestais auxiliares dotados de meio de transporte, com
observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91, de 18 de Março.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o da Lei n.o 30/86,
de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96.

9.o O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Ministérios da Economia e da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

Assinada em 3 de Outubro de 1996.

Pelo Ministro da Economia, Jaime Serrão Andrez,
Secretário de Estado do Comércio e Turismo. — Pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secretário
de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento Rural.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 600-C/96

de 22 de Outubro

Pela Portaria n.o 460/95, de 15 de Maio, foi concedida
ao Clube de Caça e Pesca do Concelho de Vila Nova
da Barquinha uma zona de caça associativa situada nos
municípios de Vila Nova da Barquinha e Golegã, com
uma área de 2117,50 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 30,50 ha e a desa-
nexação de outras, com uma área de 274,5740 ha, situa-
das no município de Vila Nova da Barquinha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o,
80.o e 81.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto;
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Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Atalaia, Moita do
Norte, Tancos, Vila Nova da Barquinha e Golegã, muni-
cípios de Vila Nova da Barquinha e Golegã, com uma
área de 1873,4260 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada até 15 de
Maio de 2001 ao Clube de Caça e Pesca do Concelho
de Vila Nova da Barquinha (registo na Direcção-Geral
das Florestas n.o 3.1250.92), com sede na Rua de
D. Maria II, 70, Vila Nova da Barquinha, a zona de
caça associativa de Vila Nova da Barquinha (processo
n.o 1728 da Direcção-Geral das Florestas).

3.o O Clube de Caça e Pesca do Concelho de Vila
Nova da Barquinha, como entidade gestora da zona de
caça associativa concedida pelo presente diploma, fica
obrigado a cumprir e a fazer cumprir o plano de orde-
namento e exploração cinegético aprovado e demais dis-
posições legais e regulamentares do exercício da caça
que lhe forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabi-
lidade pessoal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube de Caça
e Pesca do Concelho de Vila Nova da Barquinha, com
observância das regras legais e das suas normas esta-
tutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A zona de caça só poderá entrar em funciona-
mento logo que esteja sinalizada de acordo com as con-
dições definidas nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88
e 3.o e 4.o da Portaria n.o 569/89.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 72.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91, de 18 de Março.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o da Lei n.o 30/86,
de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96.

9.o É revogada a Portaria n.o 460/95, de 15 de Maio.
10.o O presente diploma entra em vigor no dia

seguinte ao da sua publicação.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 18 de Outubro de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 600-D/96

de 22 de Outubro

Pela Portaria n.o 152/90, de 22 de Fevereiro, alterada
pela Portaria n.o 254-CM/96 de 15 de Julho, foi con-
cedida à Associação de Caçadores Amigos de Diana
uma zona de caça associativa situada no município de
Mourão.

A concessionária requereu entretanto a anexação de
algumas propriedades que constituem enclaves, por per-
muta com outras situadas na periferia da zona de caça.
Desta permuta resulta uma ligeira diminuição da área
submetida ao regime cinegético especial.

Procedeu-se ainda à correcção da portaria de reno-
vação, face à existência de lapso na planta anexa e no
cálculo da área submetida ao regime cinegético especial.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o,
80.o e 81.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto;
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Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia e município de Mourão,
com uma área de 2405 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada até 31 de
Maio de 2002 à Associação de Caçadores Amigos de
Diana (registo na Direcção-Geral n.o 4.519.89), com
sede na Praça de Santo António, 1, Reguengos de Mon-
saraz, a zona de caça associativa (processo n.o 223 da
Direcção-Geral das Florestas).

3.o A Associação de Caçadores Amigos de Diana,
como entidade gestora da zona de caça associativa con-
cedida pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir
e a fazer cumprir o plano de ordenamento e exploração
cinegético aprovado e demais disposições legais e regu-
lamentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores e Pescadores Amigos de Diana, com obser-
vância das regras legais e das suas normas estatutárias
e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A zona de caça só poderá entrar em funciona-
mento logo que esteja sinalizada de acordo com as con-
dições definidas nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88
e 3.o e 4.o da Portaria n.o 569/89.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 72.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter dois guardas
florestais auxiliares dotados de meio de transporte, com
observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o da Lei n.o 30/86,
de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96.

9.o São revogadas as Portarias n.os 152/90 e
254-CM/96, respectivamente de 22 de Fevereiro e 15 de
Julho.

10.o O presente diploma entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 18 de Outubro de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secretário de
Estado da Agricultura e do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 600-E/96
de 22 de Outubro

Pela Portaria n.o 928/90, de 2 de Outubro, foi conces-
sionada ao Clube de Caçadores de Cantanhede uma zona
de caça associativa situada no município de Cantanhede.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de
14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
(processo n.o 289-DGF) abrangendo os prédios rústicos
englobados pela poligonal constante da planta anexa
ao presente diploma e que dele faz parte integrante,
sitos na freguesia e município de Cantanhede, com uma
área de 2648,34 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 928/90.

3.o É revogada a Portaria n.o 447/96, de 7 de Setembro.
4.o O presente diploma entra em vigor no dia seguinte

ao da sua publicação.
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural

e das Pescas.

Assinada em 23 de Outubro de 1996.
Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural

e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secretário de
Estado da Agricultura e do Desenvolvimento Rural.
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Portaria n.o 600-F/96
de 22 de Outubro

Pela Portaria n.o 665/91, de 13 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca da Freguesia de
Vilarinho do Bairro uma zona de caça associativa situada
no município de Anadia.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de
14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
(processo n.o 317-DGF) abrangendo vários prédios rús-
ticos sitos na freguesia de Vilarinho do Bairro, município
de Anadia, com uma área de 1768 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 665/91.

3.o É revogada a Portaria n.o 468/96, de 9 de Setembro.
4.o O presente diploma entra em vigor no dia seguinte

ao da sua publicação.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 23 de Outubro de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secretário de
Estado da Agricultura e do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 600-G/96
de 22 de Outubro

Pela Portaria n.o 1091/90, de 31 de Outubro, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Ançã uma zona
de caça associativa situada no município de Cantanhede.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de
14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
(processo n.o 467-DGF) abrangendo os prédios rústicos
englobados pela poligonal constante da planta anexa
ao presente diploma e que dele faz parte integrante,
sitos na freguesia de Ançã, município de Cantanhede,
com uma área de 1502,6270 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 1091/90.

3.o É revogada a Portaria n.o 462/96, de 9 de Setembro.
4.o O presente diploma entra em vigor no dia seguinte

ao da sua publicação.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 23 de Outubro de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secretário de
Estado da Agricultura e do Desenvolvimento Rural.
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Portaria n.o 600-H/96
de 22 de Outubro

Pela Portaria n.o 1042/90, de 12 de Outubro, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Sepins uma zona
de caça associativa situada no município de Cantanhede.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de
14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período
de 10 anos, a concessão da zona de caça associativa
(processo n.o 456-DGF) abrangendo os prédios rústicos
englobados pela poligonal constante da planta anexa
ao presente diploma e que dele faz parte integrante,
sitos na freguesia de Sepins, município de Cantanhede,
com uma área de 810 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 1042/90.

3.o É revogada a Portaria n.o 461/96, de 9 de Setembro.
4.o O presente diploma entra em vigor no dia seguinte

ao da sua publicação.
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural

e das Pescas.

Assinada em 23 de Outubro de 1996.
Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural

e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secretário de
Estado da Agricultura e do Desenvolvimento Rural.



3704-(8) DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 245 — 22-10-1996

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8814/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos de reclamação de faltas do Diário da Repú-
blica para o continente e Regiões Autónomas e estran-
geiro são, respectivamente, de 30 e 90 dias à data da
sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO 72$00 (IVA INCLUÍDO 5%)

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, E. P.

LOCAIS DE VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICAS

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 1050 Lisboa
Telef. (01)387 30 02 Fax (01)384 01 32

• Rua da Escola Politécnica, 135 1250 Lisboa
Telef. (01)397 47 68 Fax (01)396 94 33

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16 1050 Lisboa
Telef. (01)353 03 99 Fax (01)353 02 94

• Avenida de António José de Almeida 1000 Lisboa
(Centro Comercial S. João de Deus, lojas 414 e 417)
Telef. (01)796 55 44 Fax (01)797 68 72

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco 1070 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. (01)387 71 07 Fax (01)384 01 32

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 4050 Porto
Telef. (02)31 91 66 Fax (02)200 85 79

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 3000 Coimbra
Telef. (039)269 02 Fax (039)326 30

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, E. P., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099 Lisboa Codex


